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POLÍTICA 
MOÇAMBICANA

O Bureau de Informação Pública (BIP) publicou 
o cartaz “Quem é Quem no Governo”, que 
atropela as regras de precedência do Estado.
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Distribuição actual no cartaz:

ENCABEÇADO PELO PRESIDENTE DA REPÚBLICA, DANIEL CHAPO, O 
CARTAZ ESTÁ DIVIDIDO EM QUATRO COLUNAS, CUJA DISPOSIÇÃO 
HIERÁRQUICA ESTÁ INCORRECTA E DEVE SER URGENTEMENTE REVISTA.

•	 1ª Coluna: Gabinete do Primeiro-Ministro; Ministério da Def-
esa Nacional; Ministério do Interior; Ministério dos Negócios 
Estrangeiros e Cooperação; Ministério dos Combatentes; 
Ministério das Finanças.

•	 2ª Coluna: Ministério da Administração Estatal e Função Públi-
ca; Ministério da Agricultura, Ambiente e Pescas; Ministério da 
Planificação e Desenvolvimento; Ministério dos Recursos Min-
erais e Energia; Ministério da Economia; Ministério das Comu-
nicações e Transformação Digital.

•	 3ª Coluna: Ministério dos Transportes e Logística; Ministério 

da Saúde; Ministério do Trabalho, Género e Acção Social; 
Ministério da Educação e Cultura; Ministério da Presidência 
para Assuntos da Casa Civil; Ministério das Obras Públicas, 
Habitação e Recursos Hídricos.

•	 4ª Coluna: Ministério da Juventude e Desportos; Ministério 
da Justiça, Assuntos Constitucionais e Religiosos; Ministério 
da Presidência para os Assuntos Parlamentares, Autárquicos e 
das Assembleias Provinciais.

Esta disposição contraria a lógica institucional e ignora critérios 
históricos, constitucionais e de precedência administrativa.

PROPOSTA DE DISPOSIÇÃO CORRECTA COM JUSTIFICATIVA:

1. Proximidade ao Chefe de Estado e à Chefia do Governo

•	 Gabinete do Primeiro-Ministro

•	 Ministério da Presidência para Assuntos da Casa Civil

•	 Ministério da Presidência para os Assuntos Parlamentares, 
Autárquicos e das Assembleias Provinciais

2. Importância Estratégica e Funções de Soberania

•	 Ministério da Defesa Nacional

•	 Ministério do Interior

•	 Ministério dos Negócios Estrangeiros e Cooperação

3. Gestão da Justiça, Constituição e Religião

•	 Ministério da Justiça, Assuntos Constitucionais e Religiosos

4. Gestão Macroeconómica e Planeamento do Desenvolvimento

•	 Ministério das Finanças

•	 Ministério da Economia

•	 Ministério da Planificação e Desenvolvimento

•	 Ministério da Administração Estatal e Função Pública

5. Gestão dos Recursos Estratégicos e Infraestruturas

•	 Ministério dos Recursos Minerais e Energia

•	 Ministério da Agricultura, Ambiente e Pescas

•	 Ministério das Obras Públicas, Habitação e Recursos Hídri-
cos

•	 Ministério dos Transportes e Logística

•	 Ministério das Comunicações e Transformação Digital

6. Promoção Social, Saúde e Educação

•	 Ministério do Trabalho, Género e Acção Social

•	 Ministério da Saúde

•	 Ministério da Educação e Cultura

7. Desenvolvimento Humano e Identidade Nacional

•	 Ministério da Juventude e Desportos

•	 Ministério dos Combatentes

Conclusão
A actual disposição dos ministérios no cartaz demonstra um claro desrespeito pelas normas de precedência 
do Estado, comprometendo a leitura correcta da estrutura e do funcionamento institucional do Governo. A 
correcção desta ordem é fundamental para garantir maior coerência na organização do Executivo e assegurar 
o alinhamento com os princípios estabelecidos na Constituição da República de Moçambique.
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